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Do centro de dados de Sines às ligações intercontinentais

Cabos submarinos e os riscos
submersos para a soberania
No dia 28 de abril, Portugal viu-se confrontado, tal como Espanha e parte do sul de França, com um corte na rede de eletricidade,

telecomunicações e até água. A base material das infraestruturas críticas, bem como as questões ligadas à sua propriedade e regulação, são
decisivas na organização da sociedade. Dessas infraestruturas fazem parte cabos submarinos e ecossistemas de Internet. Do centro de dados
de Sines às ligações intercontinentais, Portugal está estrategicamente localizado no centro destes investimentos, Com que escrutínio público?

ANA CAROLINA HADDAD

A
economia digital esconde uma po-
derosa base material. As suas in-
fraestruturas físicas são os cabos

submarinos e os ecossistemas de Internet,

compostos por centros de dados e pontos
de amarração. Estas infraestruturas são

também pontos de distribuição de poder
económico e digital, manifestações de po-
der infraestrutural. No passado, este poder
estava nas mãos de entidades públicas. Na

infraestrutura digital temos agora entida-

des privadas com fins lucrativos como ges-
tores e proprietários, o que coloca sérios

desafios àsoberania dos países.
Um total de 597 cabos submarinosativos

suporta hoje mais de 98% do tráfego de

Internetmundial[']. Somente no ano passa-
do, entraram em operação efetiva mais 38
cabos emais de 70 novos pontos de aterra-

gem.

Numa sociedadecadavez mais digital– e

em função disso dependente da Internet–
não se costumapensar na «rede» como um
ente material. Existe umadissociaçãof] en-

tre a Internet e os meios físicos que fazem
com que ela funcione, não se levando em
conta toda a infraestrutura física que tor-
na possível o envio de uma mensagem e a

sua respostaem segundos. Isso é reforçado

pelaprópria capacidade da tecnologia de se

autorregular no sentido de parecerem invi-
síveis – são tão omnipresentes em todos os
âmbitos quotidianos que a sua existência
deixa de serconscientementepercebida.

Essa invisibilidade da Internet cria um

«analfabetismo infraestrutural», como o
define Lisa ParksF]: a sociedade não só não

pensa, como também não discute a sua im-

portância e os caminhos a serem tomados,

seja pelo Estado, seja pela própria socie-

dade, para proteger tais estruturas; nem

sequer considera as dinâmicas de poder
geopolítico, económico e social que elas en-

cerram.

O espaço e o mar internacional são uma

espécie de território mítico, «um espaço

partilhado no qual asgeografiascomuns da

Terra não se aplicavam»[‘], pertencente a

todos e a ninguém. Esse imaginário reforça
a invisibilidade dos cabos submarinose da

sua importância.

O capitalismo digital depende dessas in-
fraestruturas: estima-se que transitem pe-
los mares, diariamente, mais de 10 biliões

de dólares (quase 8,772 biliões de euros)
em transações financeiras. Além disso, a

captação de dados em massa pelas empre-
sas de plataformas para a monetização des-

tes gera valores ainda mais estratosféricos.

Esses dados podem ser captados de dife-

rentes formas = desde uma simples busca

nabarra de ferramentas até às informações
trocadas num sistema de georreferencia-
mento através desse ecossistema, tudo se

torna ferramenta para moderar algoritmos
e analisar parâmetros de consumo.

Em relatórios apresentados pela em-

presa Google é notório que a captação e a

monetização dos dados para publicidade
foram a grande alavanca do aumento dos

seus lucros em 20241], atingindo os 94,34
mil milhões de euros, contra 74,74 mil mi-
lhões de euros em 2023. Dentro do escopo
desse aumento de 21% nos lucros totais

da empresa, 14,5% são declarados como
aumento nos números relacionados com

a monetização de dados. O Google Search

rendeu à empresa, em 2024, 41,87 mil mi-
lhões de euros.

Todo esse volume financeiro (ede dados)
depende, parao seu funcionamento, de um
ecossistema físico bastante robusto: os ca-

bos submarinos.

Com um cenário de cada vez mais e

maiores investimentos no setor, os Estados

–e a União Europeia começam a observar
de maneira mais próxima a ação das em-

presas quanto à propriedade e controlo das

infraestruturas críticas, como é o caso dos
cabos. E Portugal está num lugar estratégi-
co nessa onda de investimentos.

Com cabos transatlânticos que ligam Eu-

ropa, Estados Unidos, âfrica e Brasil (ver
Tabela 1), Portugal pode chegar a 30 cabos

submarinos ancorados na sua costa até

2030, tendo participação em mais de 15%
de todo o tráfego mundial de Internet[‘]. Se-

gundo um estudo da AICEP Agência para
Investimento e Comércio Externo de Portu-

gal serão investidos mais de 200 milhões
de euros em cabos submarinos, valores
estes que, segundo um estudo da Copenha-

gen Economics, encomendado pela Google,
terão um impacto direto que pode acres-

centar 500 milhões de euros por ano ao

produto interno bruto (PIB) dePortugall’].
Hoje, Portugal tem 20 cabos submarinos

com pontos de amarração no continente
e nas ilhas; em 2026 serão mais três siste-

mas de cabos em operação– e um deles, de

propriedade exclusiva da Google, um hipe-
rescalador comsede nos EstadosUnidos[].
Além disso, projetos de centros de dados

(data centres) como o de Sines alavancam

diretamente os investimentosdeempresas,

principalmente estrangeiras, no país.
A questão é que os cabos submarinos e

os ecossistemas de Internet (data centres

e landing points) tornaram-se mais do que
infraestruturas físicas e passaram al ser
também pontos de distribuição de poder
económico e digital.

Capitalismo digital e os caminhos
dos cabos

Quando se fala dos cabos submarinos
e dos seus ecossistemas para o funcio-
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namento da Internet, logo as designa-

ções dessa nova forma de exploração e

acumulação de capital são invocadas:

capitalismo digitall’], capitalismo de pla-

taforma[“], capitalismo de vigilância["]...
Seriam esses diferentes tipos de capitalis-
mo? A resposta é mais complexa do que
um «sim ou não». Na verdade, o que se

pode analisar hoje é uma corrente que
mistura todos esses conceitos que se in-

terrelacionam e moldam as novas formas

de exploração e poder.
O capitalismo digital no contexto social

é definido como uma dimensão da forma-

ção capitalista da sociedade, onde os«pro-
cessos de acumulação do capital e o poder
de decisão são controlados e organizados
com aajudadas tecnologiasdigitais, assim

aplicadas nos processos económicos,políti-
cose culturais, resultando nos bensdigitais
e estruturas digitais, ouseja, as tecnologias

digitais são responsáveispormediar o acú-

mulo de capital e poder[[‘?].

A forma como as grandes empresas de

tecnologia, na sua maioria com sede nos

Estados Unidos, controlam os mercados

de forma ubíqua é impressionante. A ma-

nutenção de ecossistemas= ou infraestru-

turas de Internet['*], como também são

chamadas as funcionalidades oferecidas

como serviços faz com que essa capta-

ção de dados possa ser feita de maneira

direta, sendo hoje os cabos submarinos (e
os data centres) peças fundamentais nes-

sa transmissão. Empresas como a Google,
Meta e Microsoft oferecem sistemas com-

pletos que, de certa forma, «aprisionam»
os consumidores = e OS Estados. Como

imaginar uma Internet sem o Gmail, o

WhatsApp ou o Office? o volume de dados

que são ali transportados e armazenados

podem,sim, ser codificados em diferentes

pontos dessa transmissão entre o com-

putador e as empresas que gerem esses

dados.

Os dados que transitam pelos cabos

submarinos muitas vezes não são sufi-

cientemente encriptados para que impe-

çam uma intersecção de um agente exter-

no – as ações de espionagem da Agência
Nacional de Segurança (NSA) dos Estados

Unidos em cabos submarinos são o exem-

plo histórico dessa possibilidade[‘].
Além dos cabos, os data centers tam-

bém são elementos primordiais nesse

processo, garantindo o armazenamento,

gestão, análise e transmissão dos dados

que transitam pelos cabos e chegam dire-

tamente a essas estações.
Em Sines, os investimentos estrangei-

ros têm levantado questões diretas sobre

a soberania e a segurança dos dados que

transitarão por ali. As questões de susten-

tabilidade também são urgentes: o funcio-

namento de umdata center eleva substan-

cialmente a necessidade de energia para

aquela rede, tanto para o funcionamento

quanto para o arrefecimento dos siste-

mas. Não acabará esse redirecionamento

energético por. ter um custo direto para os

consumidores, já que a construção e co-

locação em funcionamento de novas cen-

trais energéticas que suportem tal gasto
demora tempo – e aindamais investimen-

to? Não poderá trazer problemas diretos

para o ecossistema marinho, já que uma

das alternativas «verdes» determinada

pelo projeto é a utilização da água do mar

para o arrefecimento dos servidores[' ]?
Nesse ecossistema existem também os já

referidos landingpoints ou pontos de ater-

ragem, que são os pontos de redistribuição
terrestre do sinal da Internet Em Portugal,

alguns dos cabos estendem ossinais por es-

ses pontos terrestres até Espanha.
Além disso, o movimento do capitalis-

mo digital gera rotas de colonialidade que

podem ser observadas também por meio

dos cabos submarinos e da mudança na

propriedade das infraestruturas críticas

de comunicação, que assumem um papel
de extrema importância em aspetos so-

ciais, políticos e económicos.

Fluxo de dadose de poder: uma

evolução expansionista das Big Techs?

O colonialismo histórico mantinha uma

direção Norte-Sul, em termos de domina-

ção, e Sul-Norte no que se refere ao senti-

do da extração de lucros. Os últimos anos

do capitalismo digital e de um chamado

colonialismo digital = mostram uma varia-

ção dessa direção: hoje, países do «Norte

global» também podem estar sujeitos às

ações colonialistas das grandes empresas

tecnológicas (BigTechs).
Mas antes de definir os caminhos desse

fluxo de poder, importa definir a diferença
entrecolonialismo digital["‘] e colonialismo

de dados['].

Enquanto o colonialismo de dados tem

relação direta com a capacidade de extra-

ção e degeração devalor apartir dos dados

partilhados pelas pessoas, o colonialismo

digital tem os seus fundamentos no poder,

isto é, no uso de tecnologia digital para a

dominação política, económica ou social de

outra nação ou território. Porém, as duas

formas de colonialismo partilham uma

mesma matriz, a da relação de subjugação

e dependência entre polo(s) de poder e um

local de extraçãoe/ou dominação.

Quando se analisa asações das Big Techs,

muitas características podemser compara-
das com uma expansão colonialista. Desde

uma abrangência e uniformização mun-

dial do uso dos serviços de plataforma até

à busca da propriedade e do controlo dos

meios efetivos para a extração de valor e

geração de poder.

A procura desse controlo por parte das

Big Techs não é recente. Em2018, a Google

já revelava ser proprietária de cabos que
seriam responsáveis por fornecer 25% do

tráfego mundial de Internet['*]. A Meta é

hoje proprietária, em consórcio com outras

empresas de telecomunicação, do maior

cabo submarino em construção, o 2Africa,

com mais de 45 mil quilómetros, e possui,
em fase inicial, o projeto Waterworth, que

prevê um cabo submarino de mais de 50

mil quilómetros de extensão.

A questão é que apropriedade exclusiva

dos cabos pelas Big Techs vai além da ex-

tração de dados e da geração de valor, che-

gando a questões de soberania e controlo.

Se, antes, o colonialismo tinha um único

fluxo de poder, o colonialismo digital e de

dadosvai mais além: gera um fluxo multi-

direcional, que tem seuspolos de extração
e controlo também no.«Norte global».

Uma empresa como a Google, que man-

tém cabos próprios aterrados em dife-

rentes Estados da União Europeia, pode

exemplificar essa ação. Se para o «Sul glo-
bal» ocolonialismo é de dados,poispossui
imensos mercados capazes de produzir
dados e gerar valor de forma direta para a

empresa, O Norte é colonizado de maneira

digital: um aprisionamento e dependência
direta não só dos ecossistemas dos servi-

ços digitais, mas também por meio dos ca-

bos submarinos, da velocidadeedo acesso

à Internetem diversos países europeus.
Essas questões estão relacionadas dire-

tamente com a soberania dos Estados.

Nesse cenário, as interações país-

-empresa também se tornam relevantes:

uma empresa privada com sede noutro

país pode ter influência junto do governo
desse país e possibilitar ações de lobby de

empresas que favoreçam interesses de

Estado,como a materialização de uma ati-

tude expansionista.
Mas não existe regulação que previna

estas interferências? Existe, So que ainda

tem falhas.

A regulamentação em torno dos dados

tem avançado a largos passos com as di-

retrizes da Diretiva dos Mercados Digitais
e do próprio Regulamento Geral sobre a

Proteção de Dados (RGPD). é certo que
a Comissão Europeia assume que os in-
vestimentos diretos de empresas estran-

geiras devem ser observados de maneira

mais minuciosa, principalmente no que se

refere ao investimento em infraestruturas

críticas como os cabos submarinos. Po-

rém, faltam dados sobre o que é investido

em cada área e os que existem são insu-

ficientes, o mesmo acontecendo com os

números reais sobre esses investimentos

em cada país[‘].
Com o aumento dos investimentos no

setor, Portugal torna-se um dos pontos de

-maior atenção para um futuro próximo.
As suas ligações intercontinentais, a gera-

ção de energia verde e a possibilidade de

utilização da água do mar para o arrefeci-

mento de data centers tornam o país um

excelente local de investimento para as

empresas de tecnologia.
Resta agora fazer o caminho para defi-

nir um quadro de regulação que não im-

peça os investimentos no país, mas que
também preserve asoberania do Estado e

a liberdade da sociedade. Uma estratégia

que deverá dar prioridade à diversifica-

ção dos parceiros económicos, ao fortale-

cimento das capacidades locais de inves-

tigação e desenvolvimento e a regulações

que defendam os interesses nacionais no

quadro da democracia.

* Doutoranda em Economia Política pelo ISCTE

e mestre emSociedade Digital pela Faculdade de

Ciência e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.
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